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NORMAS PROCESSUAIS. RENÚNCIA À VIA
ADMINISTRATIVA. O ajuizamento de qualquer
modalidade de ação judicial anterior, concomitante ou
posterior ao procedimento fiscal, importa em renúncia à

MIN. DA FAZENDA - 2 CC	 apreciação da mesma matéria na esfera administrativa, e o
COvn:PE	 sFOGINAL	 apelo eventualmente interposto pelo sujeito passivo não deve

BRASILIA 44	 ser conhecido pelos órgãos de julgamento da instância não
• /	 jurisdicional, devendo ser analisados apenas os aspectos do

vire:	 lançamento não discutidos judicialmente.
JUROS DE MORA. Decorrem de lei e, por terem natureza
compensatória, são devidos em relação ao crédito não
integralmente pago no vencimento, seja qual for o motivo
determinante da falta de recolhimento no prazo legal. TAXA
SELIC. A cobrança dos encargos moratórios deve ser feita
com base na variação acumulada da SELIC, como
determinado por lei.
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI, COMPETÊNCIA
DAS AUTORIDADES ADMINISTRATIVAS. Às instâncias
administrativas não competem apreciar vícios de
inconstitucionalidade das normas tributárias, cabendo-lhes
apenas dar fiel cumprimento à legislação vigente.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
SUAPE TÊXTIL S/A.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 14 de junho de 2005.

f
r.-ret.<

enrique Pinheiro Torres
Presidente e Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiro Jorge Freire, Flávio de Sá Munhoz,
Nayra Bastos Manatta, Rodrigo Bemardes de Carvalho, Júlio César Alves Ramos, Sandra
Barbon Lewis e Adriene Maria de Miranda.
Imp/fclb
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RELATÓRIO

Por bem relatar os fatos em tela, adoto e transcrevo o Relatório da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento:

Contra a empresa acima identificada foi lavrado o Auto de Infração de fls. 5/6 do
presente processo, para exigência do crédito tributário referente ao período mensal de
01/0611999 a 31/12/2000, adiante especificado:

CONTRIBUIÇÃO	 VALOR (EM REAL)

CONFINS	 1.050.302,17

JUROS DE MORA	 406.990,01

TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO	 1.457.292,18

2. De acordo com o autuante, o referido Auto é decorrente da diferença entre o valor
escriturado e o declarado/pago da Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social - COFINS, cuja exigibilidade está suspensa por força da Medida Liminar
concedida e sentença no Mandado de Segurança n° 99.7153-0, expedida pelo Sr. Juiz
Federal da Ir Vara - PE,fls. 81/89.

3. Inconformada com a autuação, a contribuinte, por seu procurador, instrumento, de fl.
334, apresentou a impugnação de fls. 319/331 e anexou cópia dos documentos, de fls.
332/525, onde requer seja julgado improcedente a ação fiscal e determinado o
arquivamento do auto de infração e excluídos os juros de mora com base na variação da
taxa SELIC, e, por afirmar, em síntese, que:

3.1 - o auto de infração ora impugnado foi lavrado, com o fito de prevenir a decadência,
sob o fundamento de que a Requerente não teria recolhido, no período de junho de 1999
a dezembro de 2000, a COFINS, na forma estabelecida pela Lei n°9.718/98. O auto de
infração engloba os valores apurados posteriormente ao advento da Lei n°9.718/98 e da
concessão de medida liminar, nos autos do Mandado de Segurança n` 99.7153-0,
impetrado pela Requerente, que lhe assegurou o recolhimento da COFINS com base na
alíquota de 2% utilizada como base de cálculo o faturamento, excluídas outras receitas;

3.2 - relativamente ao alargamento da base de cálculo da COFINS registre-se que a
disposição contida no art. 195, inciso I, da Constituição Federal estabelece como única
fonte de financiamento da seguridade social as contribuições sociais dos empregadores,
incidentes exclusivamente sobre folha de salários, faturamento e lucro. É' claramente
forçado o entendimento albergado pela Lei n°9.718/98, de que 'faturamento" deve ser
entendido como "receita bruta", para fins de incidência da contribuição social em
exame, uma vez que o conceito de receita bruta é muito menos abrangente do que o
conceito de faturamento. Tal exigência, como já se pode perceber, mostra-se totalmente
incompatível com o ordenamento jurídico vigente por ocasião da edição da Lei n°
9.718/98;

3.3 - Às fls. 325/330, um último ponto a questionar é o fato de o auto de infração ter
acrescido aos valores das diferenças apuradas a título da COFINS, juros calculados
pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos
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federais, acumulada mensalmente (Leis n° 9.065/95 e 9.250/95), o que caracteriza um
excesso de exação.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento sintetizou o entendimento adotado
por meio da seguinte ementa:

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/06/1999 a 31/12/2000
Ementa: OPÇÃO PELA VIA JUDICIAL. RENÚNCIA À ESFERA ADMINISTRATIVA.
Tendo o contribuinte optado pela discussão da matéria perante o Poder Judiciário, há
renúncia às instâncias administrativas, não mais cabendo, nestas esferas, a discussão da
matéria de mérito, debatida no âmbito da ação judicial.
PROCESSO ADMINI,S7RATIVO FISCAL. ATIVIDADE VINCULADA. A atividade
administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade
funcional.
JUROS DE MORA.
A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, por força de medida liminar em
mandado de segurança, em data anterior ao do inicio da ação fiscal, impede a exigência
de multa. No entanto, são devidos os juros por representar remuneração do capital que
permaneceu à disposição da empresa, e não guardam natureza de sanção.
JUROS DE MORA.
Na imposição de juros de mora deve-se aplicar a legislação que rege a matéria.
Lançamento Procedente

Não conformada com o entendimento proferido pela Delegacia da Receita Federal
de Julgamento, a contribuinte recorreu a este Conselho solicitando a reforma da decisão de
primeira instância.

É o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR
HENRIQUE PINHEIRO TORRES

O recurso encontra-se revestido das formalidades legais cabíveis, merecendo ser
apreciado.

A teor do relatado, versa o presente processo sobre lançamento de oficio efetuado
para constituir o crédito tributário relativo a Contribuição para o Financiamento dá Seguridade
Social — Cofins, pertinente à diferença entre os valores escriturados e os declarados e pagos, cuja
exigibilidade encontrava-se com a exigibilidade suspensa por força de liminar concedida nos
autos do Processo 99.7153-0, iniciado na 10' Vara da Justiça Federal em Pernambuco. Diante do
provimento jurisdicional, o crédito tributário foi constituído de oficio com a exigibilidade
suspensa. A decisão recorrida manteve integralmente a exigência fiscal e declarou a renúncia
tácita à via administrativa em razão de haver o sujeito passivo procurado a tutela jurisdicional.

Inicialmente cabe esclarecer que estando o sujeito passivo acobertado por medida
judicial que lhe proteja contra a exigência fiscal, não pode o Fisco exigir-lhe o tributo, mas isso
não impede o órgão fazendário de exercer seu dever de oficio consistente em apurar a ocorrência
do fato gerador, em determinar a matéria tributável, em calcular o montante do tributo devido e
em identificar o sujeito passivo. O tributo apurado ficará com a exigibilidade suspensa até cessar
o impedimento judicial. Assim agindo, a autoridade fiscal não viola qualquer provimento
jurisdicional que tenha conferido ao contribuinte o direito de não se ver compelido a pagar esse
ou aquele tributo.

Merece aqui ser lembrado que o judiciário já apascentou o entendimento de não
poder o juiz impedir a autoridade administrativa de proceder ao lançamento, pois até aí não vai o
poder de cautela do magistrado, o que este pode fazer é manter suspensa a exigibilidade do
crédito. Justamente o que ocorreu no caso em análise, pois a autoridade jurisdicional deu a
liminar suspendendo a exigibilidade do crédito tributário, mas não impediu o Fisco de exercer
seu oficio.

•
De outro lado, ciosa da obrigatoriedade de constituir o crédito tributário para

prevenir a decadência e, ao mesmo tempo, em não descumprir a decisão mandamental, a
Fiscalização lavrou o auto de infração, mas manteve a exigibilidade do crédito suspensa. Nunca
é demais lembrar que a possibilidade de efetuar lançamento para prevenir a decadência, referente
à matéria em discussão na esfera judicial, é expressamente prevista no artigo 63 da Lei n° 9.430,
com a redação dada pelo artigo 70 da MP n° 2.158/2.001. Estando, pois, a matéria sub judice, foi
perfeitamente lícita a constituição do crédito tributário, por meio de lançamento de oficio, para
prevenir os efeitos da decadência, devendo permanecer suspensa a exigibilidade do crédito
enquanto viger os efeitos da citada medida judicial.

Quanto à aplicação da renúncia à via administrativa, entendo não merecer reparo a
decisão a guo, pois a submissão da mesma matéria ao Poder Judiciário impede os órgãos
judicantes administrativos de discuti-las, já que a procura da tutela jurisdicional tomar
completamente estéril a discussão em outras vias. a
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Da análise dos autos, verifica-se que, de fato, o sujeito passivo procurou tutela
jurisdicional para resguardá-lo da exação pertinente à contribuição para a Cotins, que veio a se
constituir, justamente, no objeto destes autos.

Muito embora o termo "renúncia" sugira que a ação judicial tenha sido interposta
posteriormente ao procedimento fiscal, na essência, com o devido respeito dos que defendem o
contrário, as conclusões são as mesmas, porquanto, após iniciada a ação judicial, o julgador
administrativo vê-se impedido de manifestar-se sobre o apelo interposto pelo contribuinte, vez
que a questão passou a ser examinada pelo Poder Judiciário, detentor, com exclusividade, da
prerrogativa constitucional de controle jurisdicional dos atos administrativos.

•
Neste sentido é a jurisprudência mansa e pacífica do Segundo Conselho de

Contribuintes e, também, da Câmara Superior de Recursos Fiscais que têm aplicado a renúncia à
via administrativa quando o sujeito passivo procura provimento jurisdicional pertinente a matéria
objeto do processo fiscal.

Outro entendimento não caberia, pois a ordem constitucional vigente ingressou o
Brasil na jurisdição una, como se pode perceber do inciso XXXV do artigo 50 da Carta Política
da República: "a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de
direito". Com isso, o Poder Judiciário exerce o primado sobre o "dizer o direito" e suas decisões
imperam sobre qualquer outra proferida por órgãos não jurisdicionais. Por conseguinte, os
conflitos intersubjetivos de interesses podem ser submetidos ao crivo judicial a qualquer
momento, independentemente da apreciação de instâncias "julgadoras" administrativas.

A tripartição dos poderes confere ao Judiciário exercer o controle supremo e
autônomo dos atos administrativos; supremo porque pode revê-los, para cassá-los ou anulá-los;
autônomo porque a parte interessada não está obrigada a recorrer às instâncias administrativas
antes de ingressar em juízo.

De fato, não existem no ordenamento jurídico nacional princípios ou dispositivos
legais que permitam a discussão paralela em instâncias diversas (administrativas ou judiciais ou
uma de cada natureza), de questões idênticas.

Diante disso, a conclusão lógica é que a opção pela via judicial, por qualquer
modalidade de ação, antes ou concomitante à esfera administrativa, toma completamente estéril
a discussão no âmbito não jurisdicional. Na verdade, como bem ressaltou o Conselheiro Marcos
Vinícius Neder de Lima, no voto proferido no julgamento do Recurso n° 102.234 (Acórdão n°
202-09.648), "tal opção acarreta em renúncia ao direito subjetivo de ver apreciada
administrativamente a impugnação do lançamento do tributo com relação a mesma matéria sub
judice.".

Por oportuno, cabe citar o § 2° do art. 1° do Decreto-Lei n° 1.737/1.979, que, ao
disciplinar os depósitos de interesse da Administração Pública efetuados na Caixa Econômica
Federal, assim estabelece:,
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Art. I° omissis	
2°A propositura, pelo contribuinte, de ação anulatária ou declaratária da nulidade do

crédito da Fazenda Nacional importa em renúncia ao direito de recorrer na esfera
administrativa e desistência do recurso interposto.

Ao seu turno, o parágrafo único do art. 38 da Lei n° 6.830/1980 que disciplina a
cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, prevê expressamente que a propositura de
ação judicial por parte do contribuinte importa em renúncia à esfera administrativa, verbis:

Art. 38. Omissis
Parágrafo único. A propositura, pelo contribuinte, da ação prevista neste artigo importa
em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso
acaso interposto.

A norma expressa nesses dispositivos legais é exatamente no sentido de vedar-se a
discussão paralela, de mesma matéria, nas duas instâncias, até porque, como a Judicial
prepondera sobre a administrativa, o ingresso em juízo toma inócuo qualquer pronunciamento
administrativo. Esse é o entendimento dado pela exposição de motivo n° 223 da Lei n°
6.830/1980, assim explicitado: "Portanto, desde que a parte ingressa em juizo contra o mérito
da decisão administrativa — contra o título materializado da obrigação — essa opção pela via
superior e autônoma importa em desistência de qualquer eventual recurso porventura interposto
na instância inferior.".

Por derradeiro, cabe ressaltar que o pressuposto para configurar a renúncia à
esfera administrativa é o simples fato de o sujeito passivo haver propostos ação judicial versando
sobre a mesma matéria que deu origem ao processo administrativo. In casu, é irrelevante o tipo
de ação ou o momento de sua propositura, pois, qualquer que seja a hipótese, se admitisse a
concomitância de processos judiciais e administrativos, estar-se-ia violando o princípio
constitucional da unicidade de jurisdição.

Por essas razões é que a exigência fiscal pertinente à contribuição para a Cotins,
por coincidir com o objeto de ação judicial, tomou-se definitiva na esfera administrativa, nos
termos postos no lançamento fiscal, eis que a opção pelo Poder Judiciário importa em renúncia à
esfera administrativa, além do que, a decisão judicial tem efeito substitutivo e prevalente sobre a
não jurisdicional.

Em relação à exigência de juros moratórios sobre crédito tributário cuja
exigibilidade esteja suspensa, entendo ser cabível, pois a teor do artigo 161 do CTN, o crédito
não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo
determinante da falta. Ora, se vier a ser reformada a medida judicial, então favorável ao sujeito
passivo, restará configurada a falta de pagamento da contribuição na data de seus vencimentos e,
por conseguinte, o fato gerador dos juros moratórios.

Veja-se que a natureza dos juros de mora não é de sanção, mas simplesmente
compensatória. Daí, para se concretizar a hipótese de incidência desses acréscimos legais, basta
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que o sujeito passivo não satisfaça, por qualquer motivo, a obrigação tributária no prazo legal.
Os juros serão devidos inclusive durante o período em que a cobrança do tributo houver sido
suspensa por decisão administrativa ou judicial, conforme previsto no art. 5° do Decreto-Lei n°
1.736/1979.

Aqui vale também a observação de que, em caso de procedência da ação judicial
impetrada pela autuada, os juros, por serem acessórios, seguem a mesma sorte do principal. Daí,
se a contribuição não for devida, também não serão devidos os juros moratórios, pois nesse caso,
não haverá mora a ser compensada.

Em relação à impossibilidade de se utilizar a SELIC como taxa de juros
moratórios, é indubitável ser o lançamento tributário atividade administrativa plenamente
vinculada e obrigatória, o que restringe o proceder da autoridade fiscal aos estreitos termos da
lei. Por conseguinte, não fica ao alvedrio dos agentes do Fisco estipular os percentuais dos
encargos legais a serem exigidos do sujeito passivo, pois a própria lei já os especificam. No caso
presente, os juros foram calculados em percentual equivalente à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente,
conforme determinação dada pelo § 3° do artigo 61 da Lei n°9.430/1996.

.	 .
Desse modo, como a fluência dos juros moratórios, a partir do vencimento dos

tributos e contribuições, decorre de expressa disposição legal, não se pode imputar vício ao ato
de lançamento no qual formalizou-se o crédito tributário inadimplido com os acréscimos
determinados por lei.

Quanto à suposta ilegalidade ou inconstitucionalidade da aplicação da taxa SELIC
como índice dos juros de mora, alegada pela recorrente, é de se observar que à autoridade
administrativa não compete a apreciação da constitucionalidade ou legalidade das normas
tributárias.

Assim, como os dispositivos legais relativos aos juros de mora objeto da presente
lide não foram julgados inconstitucionais, tampouco tiveram sua execução suspensa pelo STF,
não se pode negar-lhe vigência, agindo, pois, corretamente, o Fisco ao aplicar-lhes ao
lançamento.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 14 de junho de 2005

HENRIQUE PINHEIROCRES
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